ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE ALPESTRE
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
CONTRATO Nº 144/2026
DISPENSA Nº 18/2026
Contrato que celebram o MUNICÍPIO DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, com endereço da Prefeitura na Praça Tancredo Neves, nº 300, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 87.612.933/0001-18, neste ato  representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Rudimar Argenton, doravante denominado CONTRATANTE ou simplesmente MUNICÍPIO, e a empresa TOTAL REDES DE COMINICACOES LTDA, com sede na Avenida Presidente Franklin Roosevelt, 751 sala 401, Bairro São Geraldo,  na cidade de Porto Alegre/RS, sob o CNPJ n.º 60.340.938/0001-82, neste ato representada por seu representante legal, Sra. Milena Marques Kayser, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, mediante sujeição mútua às normas constantes na Lei  nº 14.133/2021, na Dispensa de Licitação nº 18/2026 e nas condições expressas nas cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE TELEFONIA VOIP (VOZ SOBRE PROTOCOLO IP), onde a contratada foi vencedora dos seguintes itens:
	Fornecedor: TOTAL REDES DE COMINICACOES LTDA - CNPJ: 60.340.938/0001-82

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Produto
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	12,00
	MES
	SERVIÇO MENSAL DE TELEFONIA VOIP CONTENDO  A) 01 (UMA) CENTRAL TELEFÔNICA IP EM NUVEM;
B) 50 (CINQUENTA) RAMAIS VOIP;
C) 50 (CINQUENTA) CANAIS SIMULTÂNEOS DE COMUNICAÇÃO;
D) 50 (CINQUENTA) APARELHOS TELEFÔNICOS IP GIGABIT;
E) 01 (UM) NÚMERO 0800 NACIONAL DESTINADO AO RECEBIMENTO ILIMITADO DE CHAMADAS EXTERNAS.
	2.950,00000
	35.400,00

	Total dos Produtos
	
	35.400,00


1.2. A plataforma deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes recursos e funcionalidades de telefonia corporativa:

a) Unidade de Resposta Audível – URA;

b) Filas de atendimento;

c) Gravação de chamadas;

d) Relatórios gerenciais e estatísticos;

e) Identificação de chamadas;

f) Configuração de horários de atendimento;

g) Transferência de chamadas entre ramais e setores;

h) Gerenciamento remoto da plataforma;

i) Controle de usuários, grupos e ramais;

j) Monitoramento operacional da solução;

k) Encaminhamento e redirecionamento de chamadas;

l) Histórico de ligações realizadas e recebidas;

m) Administração centralizada por interface web;

n) Recursos de comunicação interna entre os diversos setores da Administração Municipal.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE
2.1 A Contratada receberá o valor total de R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos reais), pagos proporcionalmente à quantidade entregue.
2.2 Os pagamentos serão realizados após a entrega do equipamento/material/execução do serviço e o devido aceite em até 15 (quinze) dias após a liquidação, na quinta-feira subsequente, respeitadas as regras de cronologia definidas em Decreto Municipal, mediante nota fiscal em nome do Município de Alpestre/RS. Reforçamos a necessidade que a Empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012, de modo que na nota fiscal obrigatoriamente deverá constar: a modalidade de licitação, o número do contrato ou Ata e número da ordem de compra, bem como a identificação do Convênio FPE nº 1449/2026. O pagamento será efetuado em conta corrente específica da CONTRATADA, vinculada ao CNPJ ou CPF da mesma.

2.3 Havendo fornecimento parcial, o pagamento será proporcional, condicionado à expressa autorização da Secretaria responsável.

2.4 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como não será realizado pagamento antecipado.

2.5 No caso de incorreção, a nota fiscal será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma.
2.6 O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante vencedora da licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO OBJETO
3.1 O fornecimento conforme Termo de Referência.

3.2 A contratada deverá concluir a implantação integral da solução no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Início dos Serviços ou documento equivalente emitido pela Administração Municipal, compreendendo todas as etapas necessárias à plena operacionalização do sistema, incluindo fornecimento e instalação dos equipamentos, configuração da central telefônica, criação dos ramais, parametrização dos serviços, migração dos números telefônicos, realização de testes operacionais, treinamento dos usuários e demais procedimentos indispensáveis ao funcionamento da solução.

3.3 A implantação somente será considerada concluída após a verificação e aceite da Administração Municipal, mediante comprovação de que todos os recursos, funcionalidades, equipamentos e serviços contratados encontram-se devidamente instalados, configurados e em pleno funcionamento.

3.4 O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, período durante o qual a contratada deverá assegurar a plena disponibilidade da solução, incluindo suporte técnico, manutenção, atualizações e demais serviços necessários à continuidade da prestação contratual.

3.5 Considerando que o objeto consiste na prestação contínua de serviço essencial de comunicação institucional, indispensável ao funcionamento regular dos órgãos municipais e ao atendimento da população, a vigência contratual poderá ser renovada sucessivamente, desde que demonstradas a vantajosidade para a Administração, a manutenção das condições inicialmente pactuadas e o interesse público na continuidade da contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, nas possíveis renovações poderá ser aplicado o IPCA acumulado no período. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS
4.1 As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

	Projeto

Despesa  
	2004 – MANUT. DESPESAS OPERACIONAIS DA SEC. ADMINISTRAÇÃO

3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

	Projeto

Despesa  
	2066 – DESP. DA SMECDT – ENXINO FUNDAMENTAL

3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

	Projeto

Despesa  
	2045 – MANUT. DESP. SEC. MUN. DE OBRAS PÚBLICAS E TRÂNSITO

3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

	Projeto

Despesa  
	2037 – MANUT. DESP. DEC. MUN. AGRICULTURA, ABAST. E MEIO AMBIENTE

3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

	Projeto

Despesa  
	2019 – MANUT. DESP. DA SEC. MUN. SAÚDE E SANEAMENTO - ASPS

3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

	Projeto

Despesa  
	2014 – MANUT. DESPESAS OPERACIONAIS DA SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL

3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA


7CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
5.1 Fornecer os itens em estrita conformidade com as especificações técnicas, quantidades, características, condições de fornecimento e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, no edital, na proposta apresentada e no futuro instrumento contratual.

5.2 Entregar produtos novos, sem uso anterior, de primeiro uso, livres de defeitos de fabricação, avarias, deformações, fissuras, vícios ocultos ou aparentes e quaisquer outras irregularidades que possam comprometer sua qualidade, segurança, funcionalidade, durabilidade ou vida útil.

5.3 Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carregamento, descarregamento, movimentação, acondicionamento e entrega dos produtos, adotando todas as medidas necessárias para garantir sua integridade até o recebimento definitivo pela Administração Municipal.

5.4 Arcar com todos os custos diretos e indiretos decorrentes da execução contratual, incluindo transporte, seguros, tributos, taxas, fretes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas.

5.5 Substituir, às suas expensas e sem qualquer ônus adicional à Administração Municipal, os produtos que forem rejeitados em razão de defeitos, avarias, desconformidades técnicas, divergências em relação às especificações exigidas ou quaisquer irregularidades constatadas durante o recebimento provisório ou definitivo.

5.6 Fornecer garantia mínima de fábrica para os produtos entregues, observadas as condições estabelecidas pelo fabricante e as garantias legais previstas na legislação vigente, responsabilizando-se pela correção ou substituição de itens que apresentem defeitos decorrentes de fabricação durante o período de garantia.

5.7 Entregar os produtos acompanhados dos respectivos manuais, certificados, termos de garantia, catálogos, fichas técnicas e demais documentos necessários à comprovação das especificações exigidas pela Administração Municipal.

5.8 Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer fato superveniente que possa comprometer, atrasar ou dificultar a execução contratual, adotando tempestivamente as medidas necessárias para minimizar eventuais impactos.

5.9 Manter durante toda a execução contratual todas as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e econômico-financeira exigidas no procedimento licitatório, apresentando a documentação comprobatória sempre que solicitada pela Administração.

5.10 Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração Municipal ou a terceiros em decorrência de ação, omissão, negligência, imprudência, imperícia ou descumprimento das obrigações assumidas durante a execução contratual.

5.11 Observar integralmente as disposições constantes no Convênio FPE nº 1449/2026, especialmente no que se refere às especificações técnicas dos bens, aos objetivos da política pública financiada, às condições de execução do objeto e às exigências necessárias à adequada aplicação dos recursos públicos vinculados ao referido instrumento.

5.12 Cooperar com a Administração Municipal, com os órgãos concedentes, com os órgãos de controle interno e externo e com demais entidades responsáveis pelo acompanhamento do Convênio FPE nº 1449/2026, fornecendo informações, documentos e esclarecimentos que venham a ser solicitados em razão da execução da contratação.

5.13 Cumprir integralmente as disposições deste Termo de Referência, do edital, da proposta apresentada, do futuro instrumento contratual, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à contratação, responsabilizando-se pela perfeita execução do objeto e pelo pleno atendimento das necessidades da Administração Municipal.

5.14 Designar profissional responsável pela entrega do objeto.

5.15 Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

5.16 Comunicar à Administração qualquer fato superveniente relevante que possa interferir na execução do objeto.

5.17 Manter atualizados, junto ao Município, os dados cadastrais, com endereço completo, telefone e endereço de correio eletrônico (e-mail), dentre outras informações indispensáveis à comunicação entre o licitante vencedor e o Município, de modo a viabilizar as convocações, intimações e notificações quando se fizerem necessárias.
5.18 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência.

5.19
 Atender a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
6.1 O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

II - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação:

a) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
c) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
6.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, das quais destacam-se:
I - Advertência;
II - Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução do objeto em desacordo com o solicitado;
III - Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa;
IV - Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto;
V - Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato fraudulento na execução do objeto;
VI - Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013;
VII - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 4º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021;
VIII - Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.
6.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município.
6.4 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
6.5 As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CASOS DE RESCISÃO
7.1 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, por:

I - Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção;

II - Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;

III - Por decisão arbitral ou judicial.

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente designada, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, conforme Portaria 086/2026.

8.2 A fiscalização deverá abranger não apenas a conferência formal de notas fiscais, mas a verificação efetiva da qualidade, da conformidade técnica, da compatibilidade funcional, da regularidade da entrega e da adequada execução dos serviços.

8.3 O fiscal do contrato deverá registrar ocorrências, solicitar correções, atestar o recebimento quando presentes os requisitos necessários e comunicar à autoridade competente eventual descumprimento contratual.

8.4 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução integral do objeto.

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO
9.1 O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao edital de licitação constante do preâmbulo deste e à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1 Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei nº 14.133/2021, e alterações subsequentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
11.1 As partes elegem o Foro da cidade de Planalto/RS, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente contrato.

11.2 E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, para que produza os jurídicos e desejados efeitos.

Alpestre/RS, 03 de agosto de 2026.

	____________________________________
REPRESENTANTE LEGAL P/

CONTRATADA
	____________________________________
RUDIMAR ARGENTON

PREFEITO MUNICIPAL


	Visto: ____________________________________
LINONROSE SCARAVONATTO

OAB/RS 62.637

ASSESSORA JURÍDICA

PORTARIA 046/2018


